
 

 
LUMEN ET VIRTUS, São José dos Pinhais, V. XV N. XLI, p.5018-5032, 2024 

5018 

ANÁLISE DAS BARREIRAS QUE INFLUENCIAM NA TRANSFORMAÇÃO DO 

AGRICULTOR DO SECTOR FAMILIAR EM EMPREENDEDOR RURAL NO 

CONTEXTO MOÇAMBICANO 

 

 https://doi.org/10.56238/levv15n41-011 

 
Data de submissão: 01/09/2024 Data de publicação: 01/10/2024 

 

Acácio Martins Têmpora Uabure 

Licenciado em Ensino de Química 

Mestrando em Segurança Alimentar e Nutricional em Contexto de Mudanças Climáticas na 

Universidade Rovuma – Faculdade de Ciências Alimentares e Agrárias, Moçambique 

E-mail: akatempora@yahoo.co.uk 

 

Cristina José Manhiça 

Licenciada em Gestão Ambiental 

Mestranda em Segurança Alimentar e Nutricional em Contexto de Mudanças Climáticas na 

Universidade Rovuma – Faculdade de Ciências Alimentares e Agrárias, Moçambique 

E-mail: cristinamanhica8@gmail.com 

 

 

Licenciada em Ensino de Química 

Mestranda em Segurança Alimentar e Nutricional em Contexto de Mudanças Climáticas na 

Universidade Rovuma – Faculdade de Ciências Alimentares e Agrárias, Moçambique 

E-mail: delfinanamuhessa@gmai.com 

 

Arminda Alberto Perreira 

Licenciada em Ciências Alimentares 

Mestrando em Segurança Alimentar e Nutricional em Contexto de Mudanças Climáticas na 

Universidade Rovuma – Faculdade de Ciências Alimentares e Agrárias, Moçambique 

E-mail: albertoarminda208@gmail.com 

 

Marta Profirio Nicaquela 

Licenciada em Ensino de Biologia 

Mestranda em Segurança Alimentar e Nutricional em Contexto de Mudanças Climáticas na 

Universidade Rovuma – Faculdade de Ciências Alimentares e Agrárias, Moçambique 

E-mail: martaprofirionicaquela@gmail.com 

 

Fernando Estevão 

Licenciado em Ensino de Biologia 

Mestrando em Segurança Alimentar e Nutricional em Contexto de Mudanças Climáticas na 

Universidade Rovuma – Faculdade de Ciências Alimentares e Agrárias, Moçambique 

E-mail: festevao14@gmai.com 

 

Dalmildo Agostinho Máquina 

Engenheiro Florestal 

Docente da Universidade Rovuma – Faculdade de Ciências Alimentares e Agrárias, Moçambique 

E-mail: dalmildomaquina@gmail.com 

Delfina Domingos Daniel Namuhessa



 

 
LUMEN ET VIRTUS, São José dos Pinhais, V. XV N. XLI, p.5018-5032, 2024 

5019 

 

RESUMO 

O fortalecimento da agricultura familiar tem importância na redução do êxodo rural. Portanto, há 

necessidade de desenvolver uma visão empreendedora por parte dos habitantes rurais. Assim, a 

pesquisa objectiva analisar as barreiras que influenciam na transformação do agricultor do sector 

familiar em empreendedor rural no Posto Administrativo de Ocua, distrito de Chiúre em Moçambique. 

Para a colecta de dados consistiu em entrevistas semiestruturada nas comunidades de Ocua Sede, 

Mahipa e Samora Machel distribuídos em um número de 35, 33 e 37 entrevistados respectivamente. A 

base de dados foi organizada em uma planilha no Microsoft Excel. Depois importados para o Software 

SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) versão 25, para realizar as análises estatísticas e 

obter os resultados. Os resultados mostraram que os principais factores da não transformação dos 

agricultores familiares em empreendedores rurais na categoria “Indivíduo” foi a falta de persistência 

(88.6%), falta de busca de informações (83.8%), falta de busca de iniciativas e oportunidades (80%), 

aversão ao risco (69.5%) e fraco poder de persuasão (66.7%). Para a categoria “Ambiente”, foram a 

falta de treinamento em negócio (92.4%), indisponibilidade financeira (89.5%), falta de apoio do 

Governo (73.3%) e baixa qualidade de estradas (61.9%). Na categoria “Processo” foram a falta de 

segurança quando percebem oportunidades (86.7%) e falta de educação formal (81.9%). Apesar dos 

entrevistados afirmarem possuírem a persistência, paciência e a procurarem de informação como 

principais estratégias para superar barreiras enfrentadas, os mesmos não o fazem conforme se 

evidencia na categoria Indivíduo. 

 

Palavras-chave: Empreendedorismo, Comunidade rural, Agricultor familiar. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em Moçambique, a pobreza é um fenómeno generalizado, mas predominantemente rural 

(Carilho et al., 2005; Norfolk e Hanlon, 2012). Na tentativa de reverter esta situação, implementam-se 

acções de política e estratégias em prol do crescimento económico privilegiando a agricultura e 

desenvolvimento rural como um dos pilares estratégicos (Jone & Uaiene, 2014). 

A agricultura familiar em Moçambique constitui a actividade económica (Sitoe, 2005), cerca 

de 80% da população, em torno de 29 milhões de habitantes vivendo no meio rural e ocupando-se 

basicamente dela (Ministério de Agricultura [MINAG], 2010; Sampanha & Frei, 2018). Ela representa 

em termos económicos, cerca 25% do Produto Interno Bruto (PIB) e 80% das exportações, emprega 

cerca de dois terços (2/3) da força laboral, ocupando cerca de 80% da população activa do país 

(Devesse, 2015). 

O fortalecimento da agricultura familiar tem grande importância na redução do êxodo rural, 

pois cria condições e oportunidades de trabalho através de diversificados sistemas de produção (Fauth, 

2008; Ferreira et al., 2014). Portanto, há necessidade de desenvolver uma visão mais empreendedora 

por parte dos habitantes rurais, como forma de garantir sua permanência no campo com dignidade e 

qualidade de vida (Lourenzani, 2006). 

O Empreendedorismo Rural é visto de várias maneiras, especialmente como empreendedores 

que praticam actividades agrícolas de cultivo ou de criação de animais que gerem fonte de renda na 

perspectiva de gestão e desenvolvimento do sector agrícola (Henry & McElwee, 2014). De acordo com 

Lee e Phan (2008) as dificuldades para o avanço do empreendedorismo rural são: as infra-estruturas, 

transportes, telecomunicações, distâncias geográficas, falta de capital humano, comprometendo 

escalas eficientes de produção e o ciclo empreendedor. 

O distrito de Chiúre, encontra-se abrangida por esta realidade, apesar de possui condições 

favoráveis para produção agro-pecuária pouco se sabe sobre as competências empreendedoras no 

sector rural bem como seus factores para a prática de empreendedorismo. Assim, este estudo pretende 

responder o seguinte questionamento: “por que alguns agricultores do sector familiar não conseguem 

substituir a produção de subsistência para se tornar empreendedor rural?” O objectivo desta pesquisa 

é analisar as barreiras que influenciam na transformação do Agricultor do sector familiar em 

Empreendedor Rural no Posto Administrativo de Ocua, Distrito de Chiúre, Norte de Moçambique. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi efectuado no Posto Administrativo de Ocua (PAO), situado no distrito de Chiúre, 

parte sul da província de Cabo Delgado em Moçambique. Limitado a Norte com o distrito de Ancuabe, 

a Sul com a província de Nampula através do rio Lúrio a Este com distrito de Mecufi e a Oeste com 

os distritos de Namuno e Montepuez. O distrito de Chiúre tem uma superfície de 5.320 km2 e uma 
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população estimada em 208.834 habitantes (Ministério de Administração Estatal [MAE], 2005). O 

Posto Administrativo de Ocua em particular possui uma população estimada de 59681 e 14921 

agregados. 

A colecta dos dados foi realizada nas comunidades de Ocua Sede, Mahipa e Samora Machel 

distribuídos em um número de 35, 33 e 37 entrevistados respectivamente. Usou-se uma amostragem 

não probabilística por conveniência para os agricultores familiares (AF). Na óptica de Gil (1999) 

amostragem não probabilística por conveniência é aquela em que o pesquisador tem a possibilidade de 

seleccionar os elementos que julgar suficientes para suportar o estudo, ou seja, pessoas que de alguma 

forma representam o universo. Este tipo amostragem não faz uma selecção aleatória (Marconi & 

Lakatos, 2010). 

A Pesquisa consistiu em entrevistas semiestruturada por se verificar como mais apropriado para 

o alcance dos objectivos da pesquisa e por se considerar a exposição oral do entrevistado. A Entrevista 

semiestruturada é uma das principais ferramentas usadas em diagnósticos rurais, embora a entrevista 

não seja a técnica mais fácil de ser aplicada, é a forma mais eficiente para a obtenção de informações, 

conhecimentos ou opiniões sobre um determinado assunto (Manzato, 2012). 

Foram usados variáveis relevantes ao processo de empreender em categorias temáticas segundo 

o modelo de Gartner (1985) que considera, em termos de empreendedorismo quatro grandes 

perspectivas na criação de um novo negócio: (a) Indivíduo; (b) Organização; (c) Ambiente; e (d) 

Processo de criação de um novo empreendimento. Para o estudo, considerou-se apenas três categorias 

deste modelo conforme a metodologia adoptada por Lima (2010) e Tomei e Souza (2014): (a) 

indivíduo; (c) ambiente e (d) processo de criação de um novo empreendimento. A categoria (b) 

organização não foi abordada, já que as variáveis apontadas pelo autor pouco se relacionam com a 

agricultura familiar (AF) e o empreendedorismo rural (ER). 

 

Tabela 1. Categorias temáticas seleccionadas para a pesquisa 

CATEGORIA VARIÁVEIS 

INDIVÍDUO (pessoa 

envolvida na criação do 

novo empreendimento) 

Características comportamentais tais como Autoconfiança, condições de vida, 

persistência, necessidade de crescer, busca de informações, exigência de qualidade, 

comprometimento, alto nível de energia, necessidade de realização, poder de persuasão, 

capacidade de liderança, busca por inovação e optimismo 

como insumos para os empreendedores. 

AMBIENTE 

(Situação ao redor e sua 

influência na nova 

organização) 

Presença de empreendedores experientes e a existência de uma força de trabalho 

tecnicamente habilitada, exemplo das experiências de terceiros, base industrial, a 

disponibilidade de recursos financeiros e o papel do Governo como 

PROCESSO DE 

CRIAÇÃO DE UM 

NOVO 

EMPREENDIMENTO 

(acções realizadas 

pelo indivíduo) 

Compreensão do desenvolvimento rural como um processo que exige o conhecimento do 

público que se pretende atingir, sua capacidade em perceber uma oportunidade de 

negócio, de utilizar o apoio dos amigos, da família e a educação formal como insumos 

para os empreendedores. 

Fonte: Os Autores (2024), adaptado de Lima (2010) e Tomei e Souza (2014) 
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Para análise de dados realizou-se a coincidência de padrões que consistiu na codificação dos 

dados recolhidos, junção de respostas similares, explicação das diferenças entre as respostas das 

perguntas e foram tiradas as conclusões relevantes das respostas obtidas nas três comunidades em 

estudo. A base de dados foi organizada em uma planilha do Microsoft Excel. Após, os dados foram 

importados para o Software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences), Versão 25.o para 

realizar as análises estatísticas (estatística descritiva) e obter os resultados. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1 CARACTERIZAÇÕES SOCIOECONÓMICAS DOS ENTREVISTADOS 

Foram realizadas 105 entrevistas a agricultores familiar dos quais 59% são homens e 41% 

mulheres. Existe uma variação entre a idade dos entrevistados, pois 46% dos respondentes possuem 

idade compreendidas entre 31 e 50 anos, 43% estão na faixa dos 18 à 30 anos, e apenas 11% 

entrevistados na faixa etária superior a 50 anos. Quanto a escolaridade dos entrevistados, observou-se 

que 62% dos agricultores familiares têm o nível primário tendo a maioria frequentado até a sétima 

classe, cerca de 26% não sabem ler nem escrever e comunicar com língua português, os restantes 12% 

frequentaram o nível secundário. 

Quanto às actividades de subsistência, a agricultura ocupa o primeiro lugar, sendo praticada 

por mais de 90% dos indivíduos entrevistados e poucas pessoas estão envolvidas nas actividades 

comerciais (cerca de 10%) o que revela grande dependência da população na actividade agrícola. 

Quanto ao destino da produção agropecuária, o sustento/consumo ocupa o primeiro lugar, sendo 

mencionada por cerca de 78.1% dos indivíduos entrevistados e os restantes 21.9% praticam a 

comercialização e consumem os seus produtos provenientes da prática agro-pecuária, conforme 

apresentado na Tabela 2. 

 

Tabela 2. Caracterização dos respondentes 

Categoria Frequência Percentagem 

GÉNERO 

Homens 62 59% 

Mulheres 43 41% 

FAIXA ETÁRIA 

18 à 30 anos 45 43% 

De 31 à 50 anos 48 46% 

Mais de 50 anos 12 11% 

ESCOLARIDADE 

Sem Nível 27 12.4% 

Nível Primário 65 61.9% 

Nível Secundário 13 25.7% 

DESTINO DA PRODUÇÃO AGRO-PECUÁRIA 

Consumo 82 78.1% 

Comercialização 0 ------- 

Consumo e Comercialização 23 21.9% 

Fonte: Os Autores (2024) a partir de dados da pesquisa. 
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3.2 TRANSFORMAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR EM EMPREENDEDOR 

De acordo com os dados fornecidos pelos entrevistados das três comunidades do Posto 

Administrativo de Ocua, constatou-se que maior parte dos agricultores familiares 79% têm desejo de 

poderem sair do agricultor familiar (AF) para empreendedor. Cerca de 19% dos entrevistados 

afirmaram não terem a necessidade de transformarem-se em empreendedores, os restantes 2% não 

saberem se pretendem ou não transformarem- se em empreendedores rurais conforme ilustra a figura 

abaixo (Figura 1). 

 

Figura 1: Representação Gráfica da Preferência do AF transformar-se em ER 

 
Fonte: Os Autores (2024) 

 

De acordo com Fauth (2006) a cada quatro pessoas pobres em países em desenvolvimento, três 

situam-se em zonas rurais e dependem directa ou indirectamente da agricultura. Essas pessoas, devidos 

as suas características psicossociais, culturais e comportamentais pouco empreendedoras, muitas vezes 

têm dificuldades de deixar de conviver com processos tradicionais de trabalho, afectando a sua 

produtividade e o desenvolvimento económico e social (Ozgen & Minsky, 2007). Para Kotzko (2018). 

Há uma série de posicionamentos que o produtor rural necessita estar atento para manter-se no 

cenário competitivo, como por exemplo, os investimentos em novos produtos, tecnologias e processos. 

A partir disso, na agricultura familiar o agricultor necessita gerir sua propriedade de maneira eficiente, 

possuindo estratégias de financiamento e comercialização bem definidas para que possa gerar 

desenvolvimento para a propriedade (Azevedo et al., 2000). 

 

3.2 TIPOS DE NEGÓCIO PRETENDIDOS PELOS AGRICULTORES FAMILIAR 

Dos 79% que preferem transformar-se do agricultor familiar para empreendedor rural, cerca de 

28% desejam abrir lojas/barracas para venda de venda de diversos Produtos de Primeira Necessidade 

(PPN), 17% preferem a venda de produtos agrícolas, 10% venda de animais domésticos e 10% 

estabelecimento de padaria (venda de pães) de acordo com a figura abaixo (Figura 2). 
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Figura 2: A figura representa os negócios desejados pelos AF 

 
Fonte: Os Autores (2024) 

 

Foi possível notar pelos negócios mencionados pelos Agricultores Familiares a relação entre 

os seus desejos e a principal actividade por elas praticada, isto é, a relação entre os negócios por eles 

pretendidos e a prática de agricultura. De acordo com Caumo e Staduto (2014), o desenvolvimento 

rural está associado às estratégias de sobrevivência adoptadas pelos proprietários rurais com o uso da 

diversificação, que se dá por meio da possibilidade dos agricultores familiares cultivarem, além de 

exercerem outras actividades económicas e sociais que garantam as condições de vida, o 

desenvolvimento rural e a redução da pobreza na área rural. 

Por outro lado, constatou-se como os negócios menos preferidos os seguintes: venda de 

vestuários (4%), Instalação de uma indústria moageira (3%), abertura de loja para venda de peças de 

motorizadas (2%), abertura de loja para venda de insumos agrícolas (2%), e por último a venda de 

chapas zinco e cimento (1%). A pouca preferência de os agricultores familiares empreenderem nesses 

negócios está relacionado pelo facto dos mesmos necessitarem de valores monetários avultados para 

o seu início, para além disso, os mesmos mencionam que para a aquisição dos produtos em causa 

(peças de motorizadas, zinco, cimento, industria moageira, e vestuários) tem sido um processo, uma 

vez que são adquiridos em locais distantes (na vizinha Província de Nampula e outros casos 

provenientes de outros países como é o caso da Tanzânia). 

 

3.3 BARREIRAS QUE INFLUENCIAM A TRANSFORMAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR 

EM EMPREENDEDOR RURAL 

Para responder à questão base da pesquisa na visão dos Agricultores do Sector Familiar que 

participaram da pesquisa, um dos tópicos que o questionário tentou listar foi sobre os principais 

barreiras que influenciam os agricultores familiares para transformarem-se em empreendedor rural. Os 

resultados obtidos pelos entrevistados estão apresentadas nas figuras abaixo (Figuras 3, 4 e 5). 
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3.3.1 Categoria “Indivíduo” 

A figura abaixo (Figura 3) apresenta a análise dos factores da transformação dos agricultores 

familiares em Empreendedor Rural segundo suas características comportamentais, isto é, pessoa 

envolvida na criação de um novo empreendimento (categoria: indivíduo). 

Portanto, é possível observar na figura abaixo (figura 3) que os principais factores da categoria 

“Individuo” que dificultam a transformação do Agricultor familiar em empreendedor rural são: (a) a 

não persistência em 88.6%; (b) falta de busca de Informações em 83.8%; (c) falta de 

Iniciativas/oportunidades em 80%; (d) alta aversão ao risco em 69.5%; e (e) fraco poder de persuasão 

em 66.7%. 

 

Figura 3: Apresentação de factores que dificultam da transformação do AF em ER na categoria “Individuo” 

 
Fonte: Os Autores (2024) 

 

Portanto, foi possível observar os principais factores na categoria “Individuo” que dificultam 

na transformação do Agricultor familiar em empreendedor as seguintes: (a) Persistência em que os 

entrevistados não agem para ultrapassar obstáculos quando eles se apresentam; (b) Busca de 

Informações no que diz respeito falta busca de informações por tarte dos agricultores familiares 

sobretudo no que pode ser melhor para a sua vida e para o seu negócio; (c) Busca de 

Iniciativas/oportunidades onde os entrevistados assumem não estarem atentos às oportunidades que a 

vida lhe apresenta e que, por outras vezes não têm a vontade de agarrá-las; (d) Alta aversão ao risco 

relacionada a resistência dos agricultores familiares em aceitar um negócio com um retorno incerto; e 

(e) Poder de persuasão relacionada a falta de capacidade de influenciar as pessoas nem de negociar. 

Conforme Hisrich e Peters (2002), o empreendedorismo tem como principal característica, a 

capacidade de identificar oportunidades e inventar algo inovador diante de situações de incerteza, 

adoptando os riscos envolvidos na tomada de decisões. Persistência e visão de futuro abrangem a 

metodologia do empreendedorismo que faz com que esse profissional veja um novo método de realizar 

tarefas, um novo produto, serviço ou actividade, ou também a ideia de um novo empreendimento. Na 
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visão de Filion (1997), características como autoconfiança, busca de informações, comprometimento, 

e optimismo são importantes para os empreendedores. 

Sobre competência “Não Persistência” apurada por esta pesquisa em maior intensidade, 

Fonseca et al., (2010) salientam ser um factor de ampla discussão, porém, possui suas fontes iniciais 

na educação, na convivência familiar e na interacção com diversos factores que o fazem desenvolver 

tal habilidade. Já Godoy (2007), explana que quando se remete ao sector rural, a persistência se 

relaciona com a vontade que o agricultor do sector familiar possui em continuar no campo, mesmo 

diante de constantes mudanças e modernizações, mas que o incitam a procurar constantemente 

maneiras de adaptação às novas formas de produzir. 

 

3.3.2 Categoria “Ambiente” 

A figura a seguir (Figura 4) apresenta a análise da categoria “Ambiente” (situação ao redor e 

sua influência na novo empreendimento) dos Agricultores Familiares relacionados. 

Para a categoria “Ambiente”, foram apontadas como os principais factores que dificultam a 

transformação do Agricultor Familiar em Empreendedor rural as seguintes: falta de treinamento em 

matérias de Negócio/Empreendedorismo Rural com uma proporção de 92.4%; indisponibilidade 

financeira em 89.5%; falta de apoio do Governo em 73.3% e por último a baixa qualidade de estradas 

ocupando uma proporção de 61.9%. 

 

Figura 4: Apresentação de Factores que dificultam da transformação do AF em ER na categoria “Ambiente” 

 
Fonte: Os Autores (2024) 

 

De acordo com os Agricultores familiares, os treinamentos e capacitações que mais recebem 

em suas comunidades estão relacionados principalmente a práticas agro-pecuárias, saúde, nalgumas 

vezes sobre a qualidade dos produtos a comercializar e raramente sobre Agronegócio (negócios 

agrícolas) e Empreendedorismo no meio Rural. Para Peixoto (2009), um bom treinamento ou 

orientação do indivíduo, nesta fase, é importante para a garantia do sucesso. 
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A razão da “Indisponibilidade financeira” como a segunda que mais dificultam a transformação 

do Agricultor Familiar (AF) em Empreendedor Rural (ER), foram citadas em outras partes dos 

discursos, como o “crédito”, “financiamento” “produtos caros” e o “alto custo de “produção” que os 

autores acreditam estarem agrupados em uma mesma classe de dificuldades para o AF, se revelando 

como a principal queixa, ou seja, de ordem financeira. 

Independente do investimento realizado para o financiamento de novos empreendimentos, os 

autores Fortunato e Alter (2016) atribuem grande importância à capacidade dos atores locais gerarem 

uma cultura local que abrace e reconheça os empreendedores e dessa forma, gere programas de apoio 

ao empreendedorismo e à educação para o empreendedorismo. A falta de acesso a capital em um 

ambiente rural, também representa uma barreira quando limita o empreendedor a ter acesso a crédito, 

agências governamentais, redes, instituições educacionais e consultores de negócios (Jagoda et al., 

2016). 

O empreendedorismo nas áreas rurais também conta com o apoio de programas de 

desenvolvimento e financiamento governamental, que visam capacitar agricultores promovendo o 

desenvolvimento da económica do local (Ellis & Bosworth, 2015). Esta situação remete à análise feita 

por Abramovay (2003) que reconhece a importância do financiamentos governamentais, mas enfatiza 

que é preciso considerar a qualidade dos projectos apresentados, e não apenas levar em conta o 

julgamento das necessidades sociais das localidades e comunidades que os apresentam. 

Além do apoio dos programas governamentais, outro aspecto que facilita o desenvolvimento 

do empreendedorismo no contexto rural, é a utilização do saber local (conhecimento local), que 

direcciona a criação de negócios focados nos recursos endógenos (recursos e matérias-primas locais), 

direccionados às necessidades das populações agrícolas (Henry & McElwee, 2014; Tibério, 2016). 

Empreender não é uma tarefa fácil: entre as maiores dificuldades estão a falta de “políticas 

governamentais e programas”, “apoio financeiro”, “contexto político e crise económica” entre outros 

(Global Entrepreneurship Monitor [GEM], 2017). 

 

3.3.3 Categoria “Processo” 

A figura a seguir (Figura 5) apresenta a análise da categoria “Processo” dos Agricultores 

Familiares relacionados. 

Na categoria “Processo” foram constatados como os principais factores que dificultam que o 

AF se transforme em ER as seguintes: Falta de segurança quando percebem uma oportunidade sendo 

mencionada por cerca de 86.7% dos 105 entrevistados e falta de educação formal apontados por 81.9% 

dos Agricultores familiares e por último a falta de apoio de família e amigos. 
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Figura 5: Apresentação de factores que dificultam a transformação do AF em ER na categoria “Processo” 

 
Fonte: Os Autores (2024) 

 

No que diz respeito à capacidade dos entrevistados perceberem uma oportunidade de negócio, 

os entrevistados do grupo AF relataram estar atentos às oportunidades que lhes aparecem, mas não 

demonstraram muita disposição em segura-las. Este cenário pode estar associado pelo fado dos AF 

autoconfiança, isto é, quando os AF’s se confiam e ou não no que vão fazer e ou não tem dúvidas de 

sua habilidade. A percepção de risco pode influenciar uma decisão, seja para o lado positivo ou 

negativo em segurar uma certa oportunidade. Alguns estudiosos analisaram a percepção de risco de 

indivíduos no contexto rural e observaram que alguns percebem mais a presença do risco e acabam 

perdendo oportunidades e outros não percebem o risco e acabam entrando em uma situação de risco 

(Simon et al., 2000). 

Outra questão importante referente ao processo de empreender que foi mencionada pelos 

agricultores e que segundo os entrevistados constitui um impedimento ao empreendedorismo rural é a 

falta de educação formal, que inibe sua capacidade de liderança, inovação e de aprendizagem. 

Relacionado a escolaridade dos entrevistados, foi constatado nesta pesquisa que maior parte dos 

agricultores familiares 62% possuem o nível primário tendo a maioria frequentado até a sétima classe. 

De acordo com Lima (2010) e Tomei e Souza (2014) indicam que a educação formal ser um círculo 

vicioso que precisa ser revertido: se por um lado, os jovens agricultores filhos de empreendedores que 

possuem condições recorrem às unidades de ensino disponíveis ao na cidade para estudar, por outro 

lado, os filhos do grupo AF, principalmente de idade mais avançada, ou por falta de condições, ou 

vontade, ou incentivos, permanecem no campo sem nenhum tipo de estudo, reproduzindo as mesmas 

limitações que seus pais. 

Apesar dos entrevistados afirmarem a persistência, paciência e a procura de informação como 

sendo as principais estratégias para superar as barreiras enfrentadas, os resultados do presente estudo 

constatou que os mesmos não o fazem conforme apresentado na categoria “Indivíduo”. 
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4 CONCLUSÕES 

Depois de uma leitura e análise sobre o trabalho foi possível chegar as seguintes conclusões: 

No que diz respeito a factores ligados ao indivíduo as principais barreiras encontradas foram: busca de 

informações, persistência, busca de Iniciativas/oportunidades, alta aversão ao risco e poder de 

persuasão. Portanto, é preciso priorizar o direccionamento de recursos para estes perfis, pois são um 

dos mais importantes mais empreendedores. 

Para factores ligados ao ambiente foram apontadas como as principais barreiras que dificultam 

a transformação do Agricultor Familiar em Empreendedor rural as seguintes: falta de treinamento em 

matérias de Negócio/Empreendedorismo Rural, Indisponibilidade Financeira, Falta de apoio do 

Governo e por último a baixa qualidade de estradas. 

No caso da categoria “Processo” foram constatados como as principais barreiras que dificultam 

que o AF se transforme em ER as seguintes: Falta de segurança quando percebem uma oportunidade 

e falta de educação formal e por último a falta de apoio de família e amigos 

Apesar dos entrevistados afirmarem a persistência, paciência e a procura de informação como 

sendo as principais estratégias para superar as barreiras enfrentadas, os resultados do presente estudo 

constatou que os mesmos não o fazem conforme apresentado na categoria Indivíduo. 
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